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Resumo 
O crescimento da população humana, principalmente em grandes 

regiões metropolitanas, exerce forte pressão sobre o ambiente em 

geral. Em particular, atividades extrativistas também vêm afetando 

cada vez mais os recursos naturais, pois desconsideram a capacidade 

de suporte dos sistemas que impactam. Como conseqüência direta do 

uso sem controle, da degradação e exaustão, tais recursos tornam-se 

mais caros e limitados, restringindo sua existência hoje a áreas 

legalmente protegidas. A falta de políticas adequadas e a correta 

identificação dos impactos ambientais potenciais e em curso têm 

gerado inúmeros problemas nas Unidades de Conservação (UCs) onde 

populações humanas sobrevivem do extrativismo e comercialização 

dos recursos naturais. A APA-Guapimirim/RJ, tomada como referência 

para o estudo é uma UC Federal que compreende uma das últimas 

áreas preservadas de mangue do entorno da Baia de Guanabara. A 

dinâmica ambiental da área tem sido alterada ao longo dos anos e 

além dos efeitos sobre a produtividade primária, sua degradação vem 

gerando impactos tanto na economia regional quanto para as 
comunidades tradicionais locais. A diminuição na oferta de 

caranguejos (Ucides cordatus), principal fonte de sustento dessas 

comunidades propicia um incremento significativo e contínuo da 

degradação ambiental já que, para sobreviver, essas comunidades 

buscam outros recursos naturais disponíveis, pressionando todo o 

sistema. Evidenciada a relação direta entre o ambiente e situação 

socioeconômica das comunidades locais, o entendimento das inter-

relações homem-ambiente e da dinâmica ambiental permitiu discutir e 

analisar o comportamento da produção, a oferta do recurso explorado 

e os conflitos decorrentes dessa exploração. Leva em conta a 

efetividade do modelo de gestão participativa para a preservação e 

recuperação gradual dos manguezais da região e assegurar o sustento 
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das populações que vivem da cata de caranguejo na área foco do 

estudo. O Projeto Defeso, utilizado como estudo de caso para a análise 

de modelos de gestão ambiental participativa em UCs demonstrou ser 

um modelo aplicável e efetivo quando analisados seus resultados e 

suas contribuições ambientais e sociais. Os resultados contribuíram 

para o entendimento das pressões locais, para a proposição de ações 

mitigadoras e para nortear políticas mais apropriadas de 

desenvolvimento regional sustentável, com base em modelos de gestão 

ambiental participativa. 

 

Palavras-chaves: APA-Guapimirim/RJ. Comunidades Tradicionais. 

Gestão Ambiental. Projeto Defeso. 



  

 V CONGRESSO NACIONAL DE EXCELÊNCIA EM GESTÃO 
Gestão do Conhecimento para a Sustentabilidade 

Niterói, RJ, Brasil, 2, 3 e 4 de julho de 2009 
 
 

 

 

 
3 

1. INTRODUÇÃO  

 

Os recursos naturais hoje estão cada vez mais limitados e fortemente afetados por 

processos de uso, degradação e exaustão, decorrentes de diversas atividades humanas, que vão 

desde as básicas de subsistência, às atividades públicas e privadas que desconsideram as 

limitações do sistema que impactam em prol do atendimento de demandas cada vez maiores e 

crescentes. Conseqüência direta desse contexto é que os recursos naturais são cada vez mais 

escassos, se tornando mais caros e legalmente mais protegidos por sua finitude ou escassez. 

Essa condição decorre diretamente do processo histórico de evolução da humanidade, 

onde o Ser humano foi, e é até hoje, um dos principais agentes de alteração dos ciclos 

naturais. Percebido ao longo dos séculos com a agricultura, domesticação de animais e sua 

utilização nos processos produtivos. Mais recentemente, com a evolução científica e 

tecnológica a partir do Século XIX, foram introduzidas perturbações cada vez mais 

significativas no equilíbrio natural do planeta, alterando ecossistemas vitais à própria 

existência humana (DIAMOND, 2006). 

Dessa forma, perccebe-se a necessidade cada vez maior de proteção legal do meio 

ambiente, sendo observada uma grande mobilização global e de governos para garantir os 

recursos naturais, estratégicos para o desenvolvimento. No Brasil isso pode ser evidenciado 

pelos inúmeros instrumentos legais criados para garantir essa necessária proteção, a exemplo 

da Lei nº 6.938 de 31/08/1981 que institui a PNMA ï Política Nacional de Meio Ambiente, a 

Constituição Federal de 1988 em seu art. 225, da Lei nº 9.605 de 12/02/1998 ï Lei de Crimes 

Ambientais e da Lei nº 9.985 de 18/07/2000, que cria o SNUC ï Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza, entre outras inúmeras regulamentações. 

Essa necessidade de proteção é justificada quando se analisa o perfil de crescimento da 

população humana, em especial nas grandes regiões metropolitanas, que promove o 

incremento da forte pressão já exercida sobre o ambiente em geral e sobre os recursos naturais 

em particular, o que pode ser constatado em estudos indicando que a humanidade levou 

milhares de anos até os idos de 1900 para alcançar seu primeiro bilhão de pessoas. Em apenas 

mais 100 anos esse número foi multiplicado por cinco (BIDONE & MORALES, 2004). 

Dessa forma, as questões ambientais devem cada vez mais se tornar uma constante no 

cotidiano das cidades e para seus gestores, levando em conta ainda que os processos de 
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desenvolvimento são uma constante, mas não devem negligenciar o ambiente e seus recursos, 

cada vez mais escassos e se tornando mais caros. 

Já no plano regional e local, mais especificamente junto às comunidades tradicionais 

que sobrevivem de atividades extrativistas e da comercialização dos recursos naturais obtidos 

para gerar renda mínima, a falta de políticas adequadas e a correta identificação dos impactos 

ambientais, potenciais ou em curso, ao longo dos anos têm gerado inúmeros problemas 

principalmente em Unidades de Conservação, onde essas comunidades habitam a gerações.  

Assim, buscar alternativas para a gestão adequada dos recursos naturais e a criação de 

condições que propiciem a sustentabilidade dessas populações, são de vital importância para 

reduzir a degradação ambiental crescente dessas áreas. (RESENDE & CASTOR, 2005).  

Necessário se faz então, pensar o desenvolvimento através de um modelo de gestão 

que envolva os diversos atores sociais: público, privado e sociedade, permitindo assim a 

identificação das inúmeras variáveis que impactam determinada região, estabelecendo 

critérios que regulem as atividades desenvolvidas e ainda fomentem alternativas locais para 

geração de emprego e renda, sendo a sustentabilidade o objetivo desse processo. 

No caso dos manguezais, as pressões a que estão sujeitos e o desconhecimento de sua 

potencialidade econômica, a ser explorada de forma sustentada, justificam a necessidade de 

ampliar o conhecimento de sua estrutura e funções, garantindo a manutenção efetiva da 

biodiversidade e evitando sobrecarga anormal, o que implicará conseqüentemente em um 

desequilíbrio danoso ï O limite de suporte deve ser entendido e respeitado. E os manguezais 

não fogem a essa regra. 

É o caso da APA-Guapimirim, foco do estudo, criada em 25/09/1984 com o objetivo 

específico de proteger os manguezais da parte ocidental da Baia de Guanabara-RJ, 

estabelecendo esta como Zona de Vida Silvestre (ZVC). Possui 13.961 ha, abrangendo 

parcelas territoriais de quatro municípios: Guapimirim (Sede da APA), Magé, Itaboraí e São 

Gonçalo e abrigando em seu interior inúmeras comunidades tradicionais de pescadores e 

catadores de caranguejo e cuja única fonte de subsistência é a rica e abundante fauna da 

região. Sua mais importante fonte de renda provém da cata e comercialização do caranguejo-

uçá (Ucides cordatus), base da economia local.  

Considerando a importância desse recurso natural como principal fonte de sustento 

dessas comunidades tradicionais, a redução de sua oferta impacta diretamente em sua renda, 

propiciando incremento significativo na degradação ambiental, uma vez que para 

sobreviverem, estas buscam outros recursos naturais disponíveis, tais como: caça e retirada 
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intensiva de madeira e vivendo em condições cujos níveis estão abaixo do mínimo aceitável 

definido pelo IDH
1
.  

Como referência, no que se refere ao IDH-M ï Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal de 2000, disponibilizado pela Fundação CIDE, o Município de Itaboraí/RJ onde o 

estudo se concentrou e um dos quantro municípios integrantes da APA-Guapimirim/RJ, 

aparece no ranking estadual na modesta 67ª posição em relação a 92 municípios. Em relação 

ao ranking nacional, aparece na 2.243ª posição contra os cerca de 5.537 municípios do país. 

Dessa forma, para que se possa reverter esse quadro é necessário o adequado 

entendimento das causas e fatores que levaram ao atual estado de degradação e da dinâmica 

de ocupação da região, além da adequada gestão dos recursos naturais disponíveis através da 

adoção de um modelo de gestão participativa e sustentada, buscando assim manter o processo 

de recuperação gradual do ecossistema e possibilitar a implantação de políticas mais 

específicas para o desenvolvimento local, custeadas por recursos públicos ou oriundos de 

parcerias com a iniciativa privada e com organizações do 3º Setor. 

Entender essa dinâmica e seus impactos possibilitou a discussão das temáticas 

ambientais, sociais e econômicas em condições mais realistas, garantindo a perpetuidade dos 

recursos naturais da APA e ordenando sua exploração, sendo estes, fontes de sustento das 

comunidades que sobrevivem da pesca e da cata do caranguejo na área foco do estudo. 

 

1.1. OBJETIVOS 

 

1.1.1. OBJETIVO GERAL 

 

Analisar a dinâmica ambiental e da exploração dos recursos naturais por comunidades 

tradicionais no âmbito da APA-Guapimirim/RJ e como essa dinâmica afeta os processos de 

geração de renda, associando os resultados a efetividade do modelo de gestão participativa na 

gestão ambiental em Unidades de Conservação da Natureza, considerando seus limites e 

possibilidades, verificando se esse modelo se configurara como instrumento mais adequado 

para o desenvolvimento local, a partir da análise pontual de uma experiência implantada ï O 

                                                 
1
 IDH ï Índice de Desenvolvimento Humano. Utilizado pelo PNUD ï Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento, avalia e mede o bem-estar de uma população. Varia de 0 a 1 ï No Brasil = 0,807 (em 2006). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas_para_o_Desenvolvimento
http://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas_para_o_Desenvolvimento
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Projeto Defeso, que leva em conta a percepção e participação dos pescadores e catadores de 

caranguejo quanto às questões ambientais e a efetividade das ações do projeto.  

 

1.1.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

¶ Identificar os aspectos da degradação ambiental no âmbito da APA-Guapimirim-RJ 

desde sua criação. 

¶ Diagnosticar as variáveis mais relevantes que impactaram e impactam as 

populações tradicionais da região. 

¶ Correlacionar os reflexos desses impactos na produção de caranguejos e os efeitos 

da redução da oferta do crustáceo identificada nos últimos anos na renda familiar. 

¶ Buscar entendimento de como essas comunidades pesqueiras tradicionais percebem 

as questões ambientais no plano local para sua sobrevivência. 

 

2. METODOLOGIA  

 

O presente trabalho foi baseado em Dissertação do curso de Mestrado em Ciência 

Ambiental (Pandeff, 2009) da Universidade Federal Fluminense ï Instituto de Geociências ï 

Departamento de análise geoambiental, sob orientação da Profa. Dra. Janie Garcia da Silva 

(PGCA-UFF), sendo desenvolvido com base nos resultados obtidos.  

A escolha da APA-Guapimirim/RJ e do município de Itaboraí deve-se a continuidade 

de estudos já realizados na região pelo autor, com foco em sustentabilidade socioambiental e a 

geração de emprego e renda, adequando-se assim a necessidade de desenvolvimento do 

presente estudo sob a ótica da gestão ambiental. 

O estudo buscou promover uma análise no âmbito da Gestão Ambiental participativa 

em Unidades de Conservação, na APA-Guapimirim/RJ com recorte no plano municipal e 

local, no contexto de sua real efetividade junto às comunidades pesqueiras tradicionais da 

área, levando em conta o processo de envolvimento comunitário nas decisões sobre o 

desenvolvimento local que afetam diretamente o seu modo de vida e suas atividades 

extrativistas de subisistência. Toma ainda como referência uma experiência em curso desde 

10/2001 ï O Projeto Defeso, suas operações e os resultados de suas ações para a região. 
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A base teórica conceitual foi extraída da literatura específica, legislação ambiental em 

vigor, estudos já desenvolvidos e de projetos implantados e em atividade na área de estudo, 

associada a observações de campo e entrevistas diretas com integrantes da comunidade-alvo. 

Foram utilizadas imagens de satélite dos anos de 1981 (Landsat 1 MMS Bandas 4,5,6 

e 7 com resolução de 80 mts), 2001 e 2007 (Landsat 5 TM Bandas 1 a 7 com resolução de 30 

mts) através dos softwares ArqView e Envi, o que permitiu entender a dinâmica da cobertura 

vegetal na APA-Guapimirim/RJ, utilizando as comparações: de 1981 a 2007 desde a criação 

da UC (26 anos) e de 2001 a 2007 (7 anos) Período de implantação do Projeto Defeso e seus 

resultados. 

As observações de campo e informações da base censitária oficial (Fundação CIDE, 

IBGE e TCE-RJ) possibilitaram ratificar como se deu a dinâmica da cobertura vegetal e do 

uso e ocupação do solo, variáveis essenciais à realização do estudo e a caracterização das 

comunidades tradicionais, ratificada por dois censos locais realizados em 11/2005 e 11/2008.  

O trabalho de campo considerou dados de produção como: quantidades de captura, 

tempo médio de permanência nos manguezais, áreas de produção e renda média, 

estabelecendo assim um perfil de produção levando em conta os anos de 2006, 2007 e 2008 e 

extrapolando esses dados do plano local para o regional ï dentro da APA-Guapimirim/RJ, 

com informações sendo subsidiadas pelas colônias de pesca Z-8 de São Gonçalo, Z-9 de 

Magé e Projeto Defeso que forneceram os dados sobre o número de catadores de caranguejo 

de suas áreas de influência. 

Foram ainda realizadas entrevistas com integrantes de comunidade de catadores de 

caranguejo da bacia de Itambí ï cerca de 75 famílias que estão ligadas direta ou indiretamente 

às atividades de cata e comercialização de caranguejos. Desse universo foi tomado como base 

o grupo que é beneficiário direto do Projeto Defeso, correspondente a 55 catadores 

cadastrados e para o processo de seleção dos indivíduos da comunidade que poderiam 

participar das entrevistas, o estudo procurou focar nos formadores de opinião, além de serem 

os que tinham mais tempo de atividade na área, não deixando de incluir também alguns 

indivíduos mais jovens no grupo de pesquisa, como forma a buscar estabelecer correlações 

entre as percepções de pelo menos duas gerações atuantes na área, sendo a avaliação dos 

resultados foi feita pela análise de conteúdo dessas falas (DESLANDES, 2007). 

Os resultados obtidos na comunidade de controle da bacia de Itambí, em Itaboraí/RJ, 

foram utilizados como base para a extrapolação dos dados para a APA-Guapimirim/RJ como 

um todo, possibilitando uma análise mais geral das pressões sobre o ecossistema, os inúmeros 
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conflitos dentro da UC e os efeitos sobre as famílias de catadores de caranguejo e seu modo 

de vida. Os resultados obtidos ampliaram a compreensão dos limites para o uso sustentado do 

sistema de forma se propor alternativas para mitigar e reverter à atual situação ambiental e 

propor metodologias mais adequadas à identificação, quantificação e gerenciamento destes 

recursos, incluindo das condições existentes e a extrapolação dos dados, cabendo ressaltar que 

apesar do presente estudo poder contribuir como diagnóstico de uma realidade pontual, deve-

se ter o devido cuidado para não se generalizar as conclusões do trabalho, já que cada 

localidade possui características e peculiaridades distintas, portanto, passíveis de adequações. 

 

2.1. INDICADORES UTILIZADOS  

 

Objetivam estabelecer os parâmetros de comparação para o entendimento da dinâmica 

ambiental e suas interações e influências tanto sobre as pressões exercidas sobre o 

ecossistema e oferta dos recursos naturais explorados quanto para a economia e renda das 

comunidades que vivem na região da UC, sendo elaborados com base nas seguintes variáveis: 

¶ Registros de produção dos catadores de caranguejo da bacia de Itambí. 

¶ Censo realizado pelo Autor com apoio das equipes do Projeto Defeso e do IDM. 

¶ Informações fornecidas pelas colônias de pescadores Z-8 e Z-9. 

¶ Entrevistas com os catadores de caranguejo da bacia de Itambí. 

¶ Imagens de satélite processadas digitalmente em um SIG. 

¶ Registro das atividades do Projeto Defeso. 

 

Tomando como base as variáveis elencadas, os indicadores a seguir foram construídos 

de forma a que se pudesse garantir o pleno atendimento aos objetivos propostos: 

 

Tabela 1. Indicadores considerados para o estudo. 

 
RELAÇÃO  OBJETIVO  

Nº de catadores da bacia de Itambí 

x 

Nº de catadores da região 

Analisar a capacidade de produção da comunidade em relação 

aos demais municípios. 

Identificar os fluxos de migração de catadores para as áreas da 

APA e ESEC Guanabara. 

Nº total de catadores 

x 

Produção da bacia de Itambí 

Projetar a produção total de caranguejos da região com base na 

produção da bacia de Itambí. 

Produção total da bacia de Itambí 

x 

Projetar a renda média mensal dos catadores da bacia de Itambí. 
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Preço médio de venda praticado 

Horário de ingresso no mangue 

x 

Horário de retorno 

Projetar o tempo médio de permanência no mangue durante as 

atividades de captura do caranguejo. 

Produção total da bacia de Itambí 

x 

Produção mensal 

Projetar o perfil gráfico de produção durante o ano, percentual e 

quantitativamente. 

Comparação de séries anuais para identificação de tendência da 

oferta do recurso explorado. 

Áreas informadas de captura 

x 
Área da APA e ESEC Guanabara 

Mapear áreas produtivas dos manguezais da APA e comparar 

essas áreas com os limites das duas UCs de forma a identificar 

conflitos. 

Relatos das entrevistas com catadores 

x 

Imagens de satélite 

Validar a dinâmica da cobertura vegetal na área da APA 

resultante do mapeamento digital. 

Confirmar a mudança de foco sobre os recursos explorados nas 

atividades extrativistas. 

Fonte: O Autor. 

 

2.2. A APA-GUAPIMIRIM/RJ E O PROJETO DEFESO  

 

2.2.2. ASPECTOS GERAIS DA APA-GUAPIMIRIM/RJ  

 

Para a caracterização da APA-Guapimirim/RJ, criada em 25/09/1984 através do 

Decreto nº 90.225, foi utilizado como principal referencial o seu Plano de Manejo, documento 

que regula as atividades desenvolvidas na unidade de conservação. Seu gestor é o Instituto 

Chico Mendes (ex-IBAMA), sendo órgão executivo da Política Nacional de Meio Ambiente e 

subordinado ao MMA ï Ministério do Meio Ambiente e mais recentemente em 16/02/2006 

foi criada a ESEC-Guanabara, uma nova UC dentro da APA, classificada segundo o SNUC, 

Lei nº. 9.985 de 18/07/2000, como sendo do grupo de Proteção Integral (BRASIL, 2000). 

A APA-Guapimirim está localizada no recôncavo da Baía de Guanabara, entre as 

coordenadas geográficas 22
o
39ô30òe 22

º
46ô50ò de latitude sul e 42

º
57ô00ò e 43

º
06ô40ò de 

longitude oeste, sendo parte da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e também da 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Sua área total de 138,25 km², sendo cerca de 61,80 

km² (44,7%) correspondem aos manguezais, em diferentes estados de conservação e 

regeneração e que ocupam a faixa costeira dos municípios de São Gonçalo, Itaboraí, 

Guapimirim e Magé. Os demais 76,45 km² (55,3%) englobam a seção das águas da baía em 

frente aos mangues e uma estreita faixa de terra firme adjacente aos mesmos. 

A população interna total da APA em grande parte dos quais está envolvida com a 

pesca e principalmente com a captura de caranguejos, mas sofre pressões de populações 

externas que também exercem atividades extrativistas. 
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A existência da APA-Guapimirim, protegendo os derradeiros manguezais do 

recôncavo, assegura a manutenção das condições naturais de trechos da baía, viabilizando a 

sua recuperação como ecossistema. Garante ainda a vida na Baía de Guanabara, representada 

pela cadeia biológica constituída por microrganismos, crustáceos, moluscos, camarões, peixes 

e mamíferos, assegurando ainda a permanência e sobrevivência de uma população humana 

que mantém uma relação estreita com o ambiente, vivendo de seus recursos naturais e 

mantendo ainda características muito tradicionais no convívio com o ambiente.  

 

Figura 1. Carta de localização da APA-Guapimirim/RJ ï Baia de Guanabara. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBAMA (2007) 

 

2.2.3. O PROJETO DEFESO 

 

O Projeto Defeso foi concebido e implantado em 01/10/2001 através de uma parceria 

entre o IDM ï Instituto de Desenvolvimento Municipal, uma organização do 3º Setor 

qualificada como OSCIP ï Organização Social Civil de Interesse Público e a Prefeitura 
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principal objetivo: garantir a preservação dos manguezais da APA-Guapimirim/RJ situados 

sob jurisdição municipal e atuar na redução dos impactos sociais, econômicos e ambientais 

em curso. 

Sua denominação é uma alusão ao período de defeso do caranguejo-uçá, foco principal 

de suas ações de proteção de forma a garantir o recurso às comunidades tradicionais 

instaladas na área da APA e mais especificamente no Município de Itaboraí, mas cujas ações 

não se limitam somente ao período de defeso, sendo desenvolvidas durante todo o ano. 

Sua implantação deveu-se a identificação de que os manguezais são ecossistemas 

listados como dos mais importantes do ponto de vista ambiental e por serem considerados 

berçário e refúgio de recursos vivos e de importância primária para os recursos pesqueiros. 

 

Figura 2. Imagem da área da APA em Itaboraí/RJ e municípios vizinhos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Earth ï DigitalGlobe (2007) 

 

A importância destes ecossistemas está diretamente associada à proteção de regiões 

litorâneas, riqueza da fauna e à contribuição nutritiva aos ambientes marinhos e litorâneos, a 

ameaça de desaparecimento desse ambiente justificou inicialmente a preocupação em 

desenvolver alternativas para preservá-lo e recuperá-lo, principalmente no caso dos 

manguezais situados na APA-Guapimirim/RJ que estavam em avançado estágio de 

degradação, com sobrecarga significativa em todo o sistema e a existência de comunidades 
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tradicionais de pescadores e catadores de caranguejo instaladas na área e cuja renda familiar é 

vinculada diretamente a atividades extrativistas de subsistência.  

O Projeto Defeso tem como principal missão, a proteção e preservação dos 

manguezais sob jurisdição municipal, a regulação das atividades extrativistas com base na 

legislação ambiental e portarias específicas para a área, publicadas pelo IBAMA, intervenção 

sócio-econômica e a promoção da educação ambiental, buscando garantir a necessária 

integração entre a comunidade de catadores de caranguejo e as equipes do projeto, em 

particular na área de Itambí, 3
º
 distrito do município de Itaboraí, na localidade denominada: 

Bacia de Itambí. 

As operações do projeto são custeadas pela Prefeitura que garante o pessoal direto 

alocado e intervenção sócio-econômica nos períodos de defeso e pelo IDM que custeia 

demandas operacionais, treinamento de pessoal, ações de EA, pesquisas e seu pessoal direto. 

 

 

2.2.4. QUESTÕES SOBRE O USO DOS RECURSOS NATURAIS NA 

APA 

 

A APA-Guapimirim/RJ foi criada em 25/09/1984. Em 15/02/2006 é criada a Estação 

Ecológica da Guanabara, uma nova unidade de conservação (de Proteção Integral) dentro da 

APA (de Uso Sustentável), localizada em parcelas territoriais dos municípios de Guapimirim, 

Itaboraí e Magé, com o objetivo de preservação dos remanescentes de manguezal da Baía da 

Guanabara e sua fauna e flora associada, bem como a realização de pesquisas científicas. Sua 

área total é de aproximadamente 1.935 ha da área total da APA que é de 13.961 ha. 

A criação da APA deveu-se a necessidade de intervenção na região face aos processos 

antrópicos que indicavam para a degradação completa da região, o que comprometeria os 

recursos pesqueiros e ecossistemas adjacentes e uma vez caracterizado o processo de 

recuperação gradual da área que foi possibilitado pelas ações do IBAMA e do Projeto Defeso, 

é criada a ESEC-Guanabara para resguardar fragmentos dos bosques de mangue na região 

central dos manguezais da APA, entre os municípios de Itaboraí e Guapimirim. 

Cabe ressaltar que antes da criação da APA a principal atividade desenvolvida era a 

extração intensiva de madeira para atender demandas das olarias, construção civil e 

construção dos currais para peixes na baia de Guanabara, sendo, portanto, a atividade de cata 

de caranguejo uma atividade secundária das populações da região. 
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Após a criação da APA e das ações integradas entre IBAMA e Marinha do Brasil que 

passaram a fiscalizar intensamente a região, a extração de madeira foi sendo reduzida 

gradativamente e as atividades de cata de caranguejos e pesca, passaram a ser atividades 

primárias para essas comunidades na geração de renda. 

Em outubro de 2001, a partir do entendimento de que o ecossistema necessitava ser 

preservado e a comunidade tradicional de catadores de caranguejo da Bacia de Itambí, em 

Itaboraí necessitava de maior atenção e suporte para o desenvolvimento de suas atividades, é 

idealizado e implantado o Projeto Defeso no município de Itaboraí que integra parcela 

territorial da APA, numa parceria entre o município e o IDM, do qual o Autor é coordenador 

de projetos socioambientais. O IBAMA, gestor da UC nesse momento passa a contar com 

uma equipe que vem auxiliando de forma ímpar na preservação do ecossistema e cujos 

resultados se mostram extremamente positivos. 

 

3. RESULTADOS 

 

Apesar de terem sido identificadas significativas melhorias das condições ambientais 

da APA desde a sua criação em 1984, ainda se está longe de uma solução para os diversos 

problemas e as pressões sobre o sistema continuam a preocupar os diversos atores sociais 

envolvidos. A sobrepesca (sobrecaptura) de caranguejos, quem vem sendo sistematicamente 

identificada e ações desencadeadas com intuito de frear esse processo ainda estão longe de 

serem efetivas a ponto de reduzir as pressões a níveis aceitáveis. 

Assim, o ser considerada a exploração dos recursos naturais na região e em especial o 

principal deles, o caranguejo-uçá (Ucides cordatus) ï base da economia da bacia de Itambí, 

em Itaboraí, como também de populações dos demais municípios que integram a APA e até 

mesmo de fora dessa região, deve-se considera o número de catadores e sua capacidade 

efetiva de produção e como isso pressiona o ambiente e a renda. 

A primeira questão refere-se às embarcações utilizadas. Na bacia de Itambí, as 

embarcações são bem pequenas e comportam no máximo quatro pessoas, sendo movidas em 

geral por motores de rabeta e remo. Para São Gonçalo e Magé/Guapimirim, essas 

embarcações na maioria dos casos são de maior porte, com capacidade para seis a dez 

pessoas, sendo movidas em geral com motores de centro e costumam rebocar barcos menores 

para acesso aos canais de difícil navegação para embarcações maiores. Essa característica 
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confere maior capacidade de produção para os catadores de São Gonçalo e Magé/Guapimirim, 

em relação aos catadores da comunidade da bacia de Itambí, podendo essa relação 

inicialmente chegar a 3 para 1. Cade destacar que não existem ações de Educação Ambiental 

nessas áreas e portanto, a consciencia sobre preservação é baixa ou inexistente, cabendo quase 

que exclusivamente às equipes de fiscalização do Projeto Defeso atuar nesse contexto. 

A segunda questão refere-se ao número de catadores de caranguejo atuantes na região. 

Dados levantados junto ao Projeto Defeso e informações fornecidas pelas colônias de 

pescadores Z-8 de São Gonçalo e Z-9 de Magé/Guapimirim, o número de catadores de 

caranguejos que atuam na região pode ser quantificado de acordo com a tabela a seguir: 

 

Tabela 2. Número de catadores de caranguejo atuantes na APA. 

LOCAL DE ORIGEM  No. DE CATADORES 

CADASTRADOS 

No. ESTIMADO 

DE CATADORES 

No. DE CATADORES 

(MÉDIA)  

BACIA DE ITAMBÍ  55 72 63,5 

Z-8 SÃO GONÇALO 60 110 85,0 

Z-9 

MAGÉ/GUAPIMIRIM 
67 130 98,5 

TOTALIZAÇÃO  182 312 247,0 

Fonte: O Autor. 

 

Outro aspecto que deve ser destacado se refere às condições dos manguezais nos 

municípios de São Gonçalo e Magé, já extremamente impactados e com oferta nula ou 

inexpressiva de caranguejos, fazendo com que esses catadores ingressem na região entre os 

municípios de Itaboraí e Guapimirim, onde se concentram hoje as áreas produtivas dos 

manguezais da região, o que aumenta significativamente a pressão sobre o sistema. 

Esses fluxos de catadores de outros municípios se somam às movimentações já 

rotineiras da comunidade de Itambí, o que torna ainda mais complexa a questão local, 

ampliando conflitos e fazendo com que a essa comunidade passe a questionar os órgãos 

reguladores da APA para se fazerem presentes e regularem mais efetivamente as atividades 

desenvolvidas por catadores migrantes. 

Assim, tomando como referência os dados levantados para a comunidade de catadores 

da bacia de Itambí no que se refere a produção detalhados a seguir, extrapolações foram feitas 

para entendimento das pressões que ocorrem sobre o sistema, levando em conta ainda a 

fisiologia do caranguejo-uçá e os conflitos sociais e legais. 
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A tabela abaixo detalha a produção nos últimos quatro anos dos catadores da bacia de 

Itambí, sendo para as análises e extrapolações, descartado o ano de 2005 cujos dados foram 

projetados, mas prejudicados em decorrência de paralisação das atividades extrativistas por 

pelo menos três meses face a um acidente ambiental que impactou a região em 27/04/2005
2
. 

 

Tabela 3. Síntese da produção anual e renda média da bacia de Itambí. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O Autor 

 

Assim, com base nas tabelas que sintetizam as atividades dos catadores entre os anos 

de 2006 a 2008, o que se observa é que a partir de 2006 se inicia uma recuperação na 

produção e em 2007 ocorre um pico na produção global e um pequeno aumento no número de 

catadores que passou de 64 para 72, sendo reduzido logo no ano seguinte e ocorrendo uma 

significativa redução da produção, da ordem de 17,30%, o que impactou diretamente a renda 

local, com tempo médio de permanência de cada catador no mangue de 08:26 horas. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
2
 Acidente com trem da FCA ï Ferrovia Centro-Atlântica transportando vagões contendo óleo pesado para 

caldeiras. Dois vagões se romperam carreando uma quantidade significativa de óleo, estimada entre 60 e 80 mil 

litros para os manguezais da APA-Guapimirim/RJ pelo rio Caceribú, impactando diretamente a bacia de Itambí. 

TAC ainda sendo negociado entre o município e a empresa. 

CONTROLE DE PRODUÇÃO ANUAL   

     

2005 2006 2007 2008  

162.550 164.052 171.891 142.156  

 0,92% 4,78% -17,30%  

      

Margem de erro de 5%    
      

RENDA MÉDIA BRUTA COM 55 PESCADORES *  

     

2005 2006 2007 2008  

227,34 229,44 240,41 198,82  

 0,92% 4,78% -17,30%  

     

* valor médio por unidade / R$ 1,30  
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Tabela 4. Síntese da produção mensal da Bacia de Itambí com percentuais. 

 

2006 2007 2008

MESES 2006 2007 2008 % % % 

JANEIRO 19.746 25.497 32.266 12,04% 14,83% 22,70%

FEVEREIRO 23.022 18.391 27.305 14,03% 10,70% 19,21%

MARÇO 21.941 17.611 16.859 13,37% 10,25% 11,86%

ABRIL 12.483 18.438 15.571 7,61% 10,73% 10,95%

MAIO 15.124 16.705 10.470 9,22% 9,72% 7,37%

JUNHO 11.353 15.069 6.380 6,92% 8,77% 4,49%

JULHO 12.487 11.978 7.232 7,61% 6,97% 5,09%

AGOSTO 15.086 14.068 5.989 9,20% 8,18% 4,21%

SETEMBRO 5.748 10.183 4.040 3,50% 5,92% 2,84%

OUTUBRO * 0 0 0 0,00% 0,00% 0,00%

NOVEMBRO * 0 0 0 0,00% 0,00% 0,00%

DEZEMBRO 27.062 23.951 16.044 16,50% 13,93% 11,29%

TOTALIZAÇÃO 164.052 171.891 142.156 100,00% 100,00% 100,00%

* Período de Defeso do caranguejo-uçá (Portaria 052/03 IBAMA) 

Fonte: O Autor. 

 

A tabela 5 ratifica a estimativa na relação de produção de 3 para 1 entre a bacia de 

Itambí e catadores dos demais municípios que integram a APA, mais precisamente a relação 

apurada é de 3,87 para 1, levando em consideração apenas a captura de caranguejos machos, 

uma vez que a legislação ambiental no município de Itaboraí proíbe a captura de fêmeas em 

seu território durante todo o ano, sendo mais restritiva que a legislação federal em vigor. 

 

Tabela 5. Extrapolação da produção anual da região da APA-Guapimirim/RJ  

VARIÁVEL CONSIDERADA  QUANTIDADE (UNIDADES)  

Produção da bacia de Itambí em 2008 142.156 

Número de catadores registrados 67 

Média com base no número de catadores 2.122 

Número estimado de catadores da Região 247 

Projeção da produção total para a APA 524.134 

Margem de erro de 5,0% para a bacia de Itambí 550.340 
Fonte: O Autor. 

 

Ainda sobre o aspecto de sobrecaptura do crustáceo, existem indicações de que 

dinâmica populacional esta sendo fortemente impactado e portando não sendo capaz de 

recuperação no tempo necessário e esperado para tal. 
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Segundo Pinheiro (2001), para atender aos parâmetros impostos pela legislação para a 

captura do crustáceo, segundo a Portaria 52/03 do IBAMA, que é de 6,0 cm, um indivíduo da 

espécie leva em média de 4 a 4,5 anos para chegar a esse tamanho, considerado como 

tamanho de maturidade funcional, devendo ainda ser considerado que mesmo com altas taxas 

de postura de ovos que podem variar entre 10.000 a 250.000 dependendo da idade da fêmea, 

as perdas também são muito grandes, ocasionadas por diversos fatores como: predação, ações 

antrópicas como pisoteio, movimentação de embarcações, poluição e alterações climáticas e 

de ciclos hidrológicos, alterando assim os ciclos naturais de reprodução. 

Com base nessas variáveis, estima-se que da totalidade de ovos em cada postura, 

apenas entre 300 a 500 desses ovos se transformam em caranguejos em idade adulta ou com 

maturidade funcional, ou seja, se a população existente não consegue repor as perdas por 

captura excessiva, os números apresentados ratificam o processo de declínio gradual dessa 

população e ameaça de sua quase extinção na próxima década, a exemplo do que aconteceu 

nos municípios de Magé e São Gonçalo. 

 

Figura 3. Produção de caranguejos da bacia de Itambí e curvas de tendência. 

  

Fonte: O Autor. 
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Essas informações sugerem que a pressão sobre o sistema aumentou, o que é ratificado 

ao se observar nos gráficos a seguir o comportamento da produção e as curvas de tendência 

em cada ano analisado, onde se observa ainda o contexto de sazonalidade das atividades 

extrativistas e os períodos de pico das atividades. 

Considerando que a curva de tendência aponta para uma redução gradual da oferta do 

recurso face ao aumento das pressões sobre o sistema, entender esse processo de redução e os 

fatores que causaram esse aumento na pressão são fundamentais para subsidiar ações e 

políticas apropriadas para reverter essa tendência, o que pode ser percebido com a 

extrapolação dos dados de produção da bacia de Itambí para a região da APA, com base no 

número estimado de catadores atuantes na região, já que a variável identificada para 

recuperação da produção é a cobertura vegetal, que esta sendo gradativamente recuperada, 

levando o foco das pressões para a sobrecaptura (sobrecata). 

Ao serem considerados os dados de captura de machos e fêmeas, tomando como base 

a verificação in loco das atividades de comercialização associados aos relatos de catadores 

que indicam para valores diferenciados entre fêmeas e machos e considerando ainda que para 

os consumidores o valor é diferencial na decisão de compra do crustáceo, foi evidenciado que 

números apurados sofrem significativa alteração. Ajustando os números da tabela 5 com base 

nas informações coletadas e agora levando em conta que não apenas machos são capturados e 

comercializados, mas também fêmeas e extrapolando os dados com base no número mais 

provável de catadores, os dados resultantes se mostram preocupantes em especial porque 

evidenciam que a pressão sobre o sistema é muito maior. 

 

Tabela 6. Número de catadores de caranguejo na região da APA-Guapimirim/RJ  

LOCAL DE O RIGEM  No. DE 

CATADORES 

CADASTRADOS 

No. ESTIMADO 

DE 

CATADORES 

No. DE 

CATADORES 

(MÉDIA)  

BACIA DE ITAMBÍ  55 72 63,5 

Z-8 SÃO GONÇALO 60 110 85 

Z-9 

MAGÉ/GUAPIMIRIM  

67 130 98,5 

TOTALIZAÇÃO  182 312 247 

 OFICIAL  ESTIMADO  MÉDIA  
Fonte: O Autor. 
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Tabela 7. Média da produção anual base na Bacia de Itambí  

PRODUÇÃO (BACIA DE ITAMBÍ)   

ANOS TOTAL  Variação/Ano 

2005 162.550   

2006 164.052 0,92% 

2007 171.891 4,78% 

2008* 142.156 -17,30% 

Média anual (c/4 anos) 160.162  
Fonte: O Autor. 

 

Levando em conta o número de fêmeas capturadas com base em duas condições 

verificadas, temos que: 

 

a) Número conservador: 30% a 40% do total de machos ï Estimado por falhas na 

fiscalização. 

b) Número observado: 40% a 60% do total de machos ï Verificação nos locais de 

venda e confirmado por relatos de catadores e compradores. 

 

Projetados os dados com base na média anual de captura da bacia de Itambí constante 

da tabela 7 e aplicando-se os percentuais apurados nas condições a e b, que leva em conta 

agora machos e fêmeas capturados e comercializados, os números resultantes são:  

 

Tabela 8. Média da produção anual base na Bacia de Itambí com fêmeas. 

 

Nova média c/fêmeas (a) 208.211 224.227 

Nova média c/fêmeas (b) 224.227 256.260 
 

Fonte: O Autor 

 

Assim, tomando como referência o maior número resultante apurado, sendo o que 

melhor representa a real situação da dinâmica de exploração do caranguejo-uçá na bacia de 

Itambí e utilizando para a extrapolação dos dados o número de catadores da tabela 6, temos na 

tabela 9 a seguir, o número estimado de caranguejos capturados e comercializados para a 

região da APA-Guapimirim/RJ como um todo. 
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Tabela 9. Total de caranguejos capturados para a APA-Guapimirim/RJ  

PRODUÇÃO (extrapolação para a APA) 

CATADORES Prod. Projetada 

OFICIAL  647.767 

MÉDIA  879.113 

ESTIMADO  1.110.458 
Fonte: O Autor.                                                                        

 

Considerando a relação entre o tempo estimado para que o crustáceo chegue ao 

tamanho considerado como maturidade funcional de 6,0 cm atendendo a Portaria 052/03 

IBAMA e que o tempo estimado para se chegar a esse tamanho é de 4,5 anos, ou seja, 54 

meses, a relação entre oferta e produção é de 4,5 para 1, ou seja, seria necessário garantir a 

chegada até a idade adulta de pelo menos 5 milhões de indivíduos para equilibrar  

minimamente a produção anual de 1.110 mil unidades e devendo ainda ser considerado uma 

necessária redução nessa pressão nos primeiros 4 anos para que o ciclo se estabilize no 5º ano. 

Esses números mudam a relação da taxa de captura entre a comunidade de Itambí e os 

demais municípios de 3,87 x 1 para 4,33 x 1. Dessa forma, mesmo considerando todos os 

aspectos legais que envolvem a proteção ambiental e a proteção dos manguezais, não se pode 

desconsiderar os aspectos sociais e as peculiaridades locais e regionais quando o legislador 

estabelece parâmetros legais de proteção de uma determinada área. 

Um exemplo desses problemas e conflitos, onde parâmetros legais são descumpridos e 

tornam-se ineficientes e ineficazes pode ser quando se analisa as áreas de produção 

exploradas, configurando que quase 60% dessas áreas ficam localizadas dentro da ESEC-

Guanabara, caracterizando a necessidade de implantação de políticas socioambientais e de 

geração de renda através de fontes alternativas que substituam as atividades extrativistas por 

outras atividades que envolvam necessariamente a preservação do ambiente. 

 

4. CONCLUSÕES 

 

Os resultados apurados, confrontados com os indicadores considerados sugerem que a 

o modelo de gestão participativa adotado na condução do Projeto Defeso apresenta maior 

potencial de sucesso, ao ampliar o envolvimento das comunidades tradicionais na solução dos 

conflitos e dos problemas locais, cuja dinâmica ambiental é fortemente afetada pela atuação 

dos diversos atores sociais envolvidos, se confrontado com modelos mais centralizadores. 
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Percebe-se grande comprometimento das comunidades com as questões ambientais e 

sua percepção dos problemas que pressionam o ecossistema é bastante clara, mas mesmo com 

esse nível de consciência e comprometimento, sua contribuição para a redução dos impactos é 

comprometida, pois fatores sociais exercem pressão sobre as questões ambientais, sendo 

assim relegadas a plano secundário pela necessidade de garantir seu sustento e sobrevivência. 

Ao analisar a dinâmica ambiental e a exploração dos recursos naturais por 

comunidades tradicionais pesqueiras no âmbito da APA-Guapimirim/RJ inúmeras variáveis 

que impactam o sistema podem ser identificadas e que promovem o isolamento de áreas 

produtivas pela a perda de cobertura vegetal, aumentando a pressão sobre a oferta do recurso 

explorado, acarretando sua redução, indicando assim a necessidade se promover ações que 

possibilitem uma substituição das atuais fontes e atividades geradoras de emprego e renda que 

garantam a preservação do ambiente e o desenvolvimento e a sustentabilidade local. 

Quando analisado o perfil da produção do crustáceo, associado ao mapeamento das 

áreas produtivas e ao mapeamento digital, foi evidenciado que a cobertura vegetal é 

determinante para garantir a oferta do recurso e na medida em que determinadas áreas são 

levadas ao esgotamento e degradadas, ocorre seu abandono e a exploração de novas áreas se 

inicia, não havendo tempo suficiente para a recuperação das áreas impactadas, ampliando 

assim o processo de isolamento dos fragmentos produtivos. 

Os efeitos percebidos dessas variáveis sobre a oferta de caranguejos e sobre a renda 

familiar fica evidenciada quando analisado o perfil de produção nos últimos anos e em 

especial o ano de 2008, houve uma redução significativa na captura, cujas causas diretas 

identificadas foram: a pressão excessiva sobre o sistema pela ação antrópica e a incapacidade 

do sistema em repor as quantidades capturadas. 

Nesse contexto, ao ser levada em conta a biologia do caranguejo, foi verificado que o 

tempo necessário para que cada indivíduo alcance a maturidade funcional é de 

aproximadamente 4,5 anos, o que levaria o sistema a ter uma capacidade mínima de 

manutenção na ordem de 5 para 1 na reposição do recurso, ou seja, a queda identificada nos 

níveis de produção indicam que o sistema não está conseguindo se recuperar com base nessa 

relação, impactando diretamente na capacidade de geração de renda das comunidades que 

vivem desse recurso, levando a perda de qualidade de vida e aumentando a possibilidade de 

exploração de outras fontes como: madeira e caça animais silvestres, para garantir sua 

subsistência, impactando ainda mais o meio e criando um ciclo vicioso que poderá levar ao 

esgotamento dos recursos na área em poucos anos. 
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Essa correlação pode ser evidenciada quando analisado o perfil socioeconômico do 

grupo familiar, composto por 6 a 11 indivíduos, e cuja necessidade de renda mínima 

verificada fica entre R$ 600,00 (seiscentos reais) e R$ 800,00 (oitocentos reais), o que para a 

grande maioria dessas populações é um valor inacessível, como mostrado na tabela 3 que 

projeta a renda dos catadores a partir das quantidades capturadas e valores médios praticados 

na venda do crustáceo na bacia de Itambí. 

O estudo evidenciou que as comunidades pesqueiras tradicionais podem desempenhar 

fundamental papel na conservação da biodiversidade da APA pois estes possuem experiência 

e conhecimento adquirido ao longo de gerações na conservação e preservação da diversidade 

biológica desse ecossistema, que hoje esta sendo severamente impactado. 

Apontou ainda que o surgimento de inúmeros conflitos se deve, em geral, ao 

estabelecimento de marcos legais regulatórios que carecem de legitimidade local e que 

colocam em risco o modo de vida e sobrevivência das comunidades tradicionais ribeirinhas, 

de usuários diretos dos recursos ambientais e podendo inviabilizar ações que visem o manejo 

sustentável desses recursos, além de conflitos gerados a partir da comunidade da bacia de 

Itambí em relação aos catadores de outros municípios que integram a APA e ingressam nas 

áreas de produção e não sofrerem controle de suas atividades de forma mais rigorosa, 

caracterizando assim uma deficiência dos gestores no processo de fiscalização, regulação e 

controle das atividades extrativistas no âmbito da UC. 

Os limites para esse modelo participativo decorem da necessidade de participação 

mais ativa e de maior comprometimento do ente público no que se refere às questões 

ambientais e da disponibilização de pessoal qualificado e de recursos materiais, da limitação 

de recursos financeiros que impede muitas vezes o desenvolvimento de outras ações voltadas 

ao desenvolvimento local que levem a um processo de substituição da fonte primária de renda 

proveniente do extrativismo e da necessidade de maior integração entre os atores envolvidos 

direta ou indiretamente com a unidade de conservação. 

As possibilidades que se apresentam para esse modelo sugerem para que este seja um 

vetor de ações que gerem a sustentabilidade local, podendo garantir a redução das pressões ao 

ambiente através da redução gradual das atividades extrativistas, substituídas por outras fontes 

de renda provenientes de: ecoturismo, de atividades que envolvam reaproveitamento de 

matérias-primas como plásticos em geral encontrados no ambiente, incremento das ações de 

educação ambiental utilizando o espaço da Base do Projeto Defeso como espaço não-formal 

de ensino para professores e alunos dos mais diversos segmentos de ensino, entre outros. 
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Aqui cabe ressaltar que tomando como referência o caso do Projeto Defeso e seus 

resultados, apesar de ser uma análise pontual, essa pode ser extrapolada para outras áreas, 

desde que readequada às novas realidades e respeitadas às características locais. 
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